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padding: 3px !important; } FUNDAÇÃO DE AMPARO A PESQUISA DO ESTADO DE GOIÁS     TERMO DE REFERÊNCIA Número do
Processo - SISLOG104928 Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e com o Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de
2023, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, destinado a identificar as especificações
do objeto e as condições da contratação e execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação. O Termo de Referência deve
ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina. O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e
serviços comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação
direta. SEÇÃO 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO 1.1. Dados do Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202400005009348
1.2. Adequação Orçamentária  A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respectiva indicação orçamentária,
nos termos do Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de 2023. SEÇÃO 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 2.1. Descrição
resumida do objeto Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimento de 01 (um) feixe E1 para 30 (trinta)
canais, destinado ao tráfego de chamadas de telefonia fixa para atender a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás-FAPEG. 2.2.
Regime de fornecimento de bens ou serviços Prestação de Serviços de forma parcelada, nos termos do Cronograma constante neste TR (se
aplicável). 2.3. Natureza da execução do objeto Prestação de Serviços: continuada 2.4. Característica do objeto Comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. 2.5. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.
2.6. Prazo de vigência contratual O prazo de vigência contratual é de 24 meses, contados imediatamente a partir da assinatura ou retirada de
Termo de Contrato, nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. Considerando que o objeto contratado é de
natureza continuada, a vigência do contrato é prorrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. A minuta de Termo de Contrato
oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. SEÇÃO 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR
DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS 3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos
conforme ampla pesquisa de mercado, são os seguintes:   Descrição do item 001Código 516 - Serviços de Telefonia, Assinatura de Tronco
Digital E1-2MB (30 canais). Período (Meses) 24 Quantidade 1 Unidade minuto Participação Exclusiva ME/EPP Local de Entrega fundação de
amparo à pequisa do estado de goiás-fapeg Diferença Mínima R$ 1,00 Valor Unitário R$ 2.083,00 Valor Total R$ 49.992,00     3.2. Preço
Total Estimado: não sigiloso - R$ 49.992,00 (quarenta e nove mil, novecentos e noventa e dois reais). 3.3. O preço total estimado da contratação
fundamenta-se na pesquisa de preços realizada nos termos do Decreto Estadual n° 9.900, de julho de 2021. 3.4. Os preços estimados unitário,
total e global, correspondem aos preços máximos pelos quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a adjudicação do objeto por
preços (unitário e global) superiores aos especificados neste Termo de Referência.   SEÇÃO 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas: Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de fornecimento de 01 (um) feixe E1 para 30 (trinta) canais, destinado ao tráfego de chamadas de
telefonia fixa para atender a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás-FAPEG. 4.3. O feixe E1 deverá possuir 32 (trinta e dois)
canais, sendo 30 (trinta) canais exclusivos para transmissão de voz, no padrão digital europeu E1. 4.4. Deverá realizar e receber chamadas
ilimitadas para fixo e móvel, ambos para ligação local e longa distância nacional, sem cobrança de tarifa (tarifação flat). 4.5. Deverá possuir faixa
de numeração de 62 3623-0400 a 62 3623-0499, sendo esta a faixa atualmente em uso, que deverá continuar através da portabilidade numérica.
4.6. Deverá ser fornecido o serviço com o prazo máximo de recuperação após indisponibilidade de até 04 (quatro) horas após a abertura do
chamado técnico.   SEÇÃO 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 5.1. A presente contratação de Prestação de Serviços -
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimento de 01 (um) feixe E1 para 30 (trinta) canais, destinado ao
tráfego de chamadas de telefonia fixa para atender a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás-FAPEG. está fundamentada nos
termos do [Estudo Técnico Preliminar].  5.2. A pretensa contratação se justifica pelo fato de manter-se a continuidade da prestação de serviços
de telefonia fixa utilizados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás, localizada na Rua Dona Maria Joana, Qd. F-14, Lt. Área,
nº 150, Setor Sul, Goiânia - GO, 74083-140, cujo 2° Termo Aditivo ao Contrato nº 002/2019-FAPEG/CLARO S/A. (evento SEI! N°
201810267001532) encerrará a sua vigência em 27 de abril de 2024. 5.3. Conforme exposto no Aditivo – Segundo Termo, de lavra da Gerência
de Compras Governamentais, Patrimônio e Logística, não é possível nova prorrogação do Contrato nº 002/2019-FAPEG/CLARO S/A,
devendo ser deflagrado novo procedimento licitatório. 5.4. Os serviços de telefonia fixa, por sua natureza essencial, devem ser executados de
forma indireta, continuamente e contratados seguindo-se os devidos rigores legais, por intermédio das empresas concessionárias, permissionárias
ou autorizadas pela ANATEL. 5.5. Em face da necessidade premente de utilização dos serviços de STFC por esta Fundação, torna-se imperativa
a promoção deste procedimento com vistas à contratação dos citados serviços, uma vez que estes são imprescindíveis para viabilizar as atividades
institucionais da Fundação de Amparo à Pesquisa, sejam elas meio ou finalísticas. 5.6. Por fim, a pretensa contratação também se justifica diante
da essencialidade do objeto e do relevante interesse público, consistente na necessidade de a entidade realizar e receber chamadas telefônicas em
território nacional, tendo por objetivo garantir o funcionamento regular e contínuo das comunicações telefônicas da Fundação de Amparo à
Pesquisa, principalmente em sua Central de Atendimento. 5.7. Ressaltamos que a falta ou indisponibilidade deste serviço traria a parada das
comunicações internas e externas, trazendo prejuízos à continuidade operacional e certamente traria prejuízos à execução dos serviços
administrativos da Fundação de Amparo à Pesquisa, situação que acarretaria transtornos a todos que fazem uso destes meios de comunicação.
SEÇÃO 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou
nacionalmente estabelecidos. 6.2. São obrigações da Contratada: 6.2.1. Prestar os serviços a serem contratados, conforme condições e
especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na sua proposta, obedecendo ao disposto nos documentos normativos da ANATEL,
em especial na regulamentação referente à qualidade dos serviços, com alocação dos recursos e das tecnologias necessárias ao perfeito
funcionamento dos serviços contratados. 6.2.2. Executar os serviços de instalação e ativação, fornecendo os equipamentos em regime de
comodato e os insumos necessários a estes serviços, incluindo a mão de obra. 6.2.3. Manter a numeração de 62 3623-0400 a 62 3623-0499,
sendo esta a faixa atualmente em uso, que deverá continuar através da portabilidade numérica. 6.2.4. Prestar os serviços em período integral – 24
(vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana – durante todo o período de vigência do Contrato, salvaguardados os casos de
interrupções programadas e devidamente autorizadas pela ANATEL. 6.2.5. Comunicar, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, a
paralisação temporária dos serviços contratados por motivo de manutenção ou deficiências em seus recursos/meios técnicos e operacionais, bem
como o seu prazo de normalização, sem prejuízo de exame por parte do Contratante das justificativas apresentadas e, se for o caso, aplicação de
sanções previstas em Contrato. 6.2.6. Apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados,
com valores impressos em reais, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis antes do vencimento. 6.2.7. Colocar à disposição da Contratante os
equipamentos e ferramentas necessários para a perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições de
funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas. 6.2.8. Zelar pela manutenção da qualidade dos serviços contratados fazendo as devidas
correções quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, evitando-se distorções,
quedas de ligações telefônicas, quedas dos acessos ou quaisquer outras imperfeições que venham a comprometer o desempenho dos recursos e



serviços contratados. 6.2.9. Disponibilizar suporte técnico via ligação telefônica local ou gratuita, sem ônus para o Contratante, em período
integral, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com prazo de retorno máximo de 1 (uma) hora em caso de
interrupção de tráfego significativo (urgentes) e até 2 (duas) horas em caso de outros problemas técnicos. 6.2.10. Atender de imediato as
solicitações para reparação de defeito quando o mesmo ocorrer nos equipamentos de sua propriedade e na sua rede de serviços, corrigindo
qualquer ocorrência de interrupção ou falhas na execução dos serviços contratados no prazo máximo de 8 (horas) horas após notificação, que
poderá ocorrer via telefone, ofícios ou e-mails. 6.2.11. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do
Contrato, informando os números atualizados de telefone de contato, bem como o endereço e o e-mail destinado ao envio e recebimento de
mensagens de forma ágil e eficiente. 6.2.12. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor. 6.2.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 6.2.14. Responder
pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do Contratante, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a
execução do contrato. 6.2.15. Levar, imediatamente, ao conhecimento da Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na
execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis. 6.2.16. Guardar sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do
objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido.  6.2.17. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições. 6.3. São Obrigações da FAPEG 6.3.1. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho.
6.3.2. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais e
legais. 6.3.3. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, que
ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo Contratante, não devem ser interrompidas. 6.3.4. Permitir o acesso dos
empregados da Contratada, quando necessário, para execução dos serviços inerentes ao Contrato e prestar as informações e os esclarecimentos
que venham a ser solicitados pela Contratada. 6.4. Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte: 6.4.1. Na
presente contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à
inovação tecnológica, em observância à Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006 e demais dispositivos legais aplicáveis. 6.4.2. Havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5
(cinco dias úteis), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, contados do momento em
que o proponente for declarado vencedor do certame. 6.4.3. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar
os Fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 6.4.4. A disputa exclusiva e/ou
reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, será aplicada
conforme previsto na Planilha de Quantitativo e Valores contida na Seção 3 deste Termo de Referência. 6.5. Exigências de habilitação 6.5.1. A
documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
Federal nº 14.133 de abril de 2021, poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/. 6.5.2. Qualificação
técnica - A empresa deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que o Fornecedor já forneceu equipamento compatível com o licitado ou prestou serviço, de forma satisfatória. O
atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante e o nome e assinatura do responsável. 6.6. Visita técnica
facultativa: 6.6.1. O Fornecedor poderá vistoriar o local onde serão entregues os bens e/ou executados os serviços até o último dia útil anterior à
data fixada para abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade, mediante prévio agendamento de
horário pelo telefone (62)  3623-0400, limitada a realização da vistoria a um interessado por vez. 6.6.2. O registro dessa Vistoria será formalizado
através do ANEXO – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, que deverá ser assinado por um representante da empresa e
outro da Administração. 6.6.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os Fornecedores não poderão alegar o desconhecimento das
condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de
acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência. Caso opte por não realizar a vistoria nos locais e
instalações referentes a este objeto, deverá ser preenchido e assinado, pelo representante da empresa, o documento conforme ANEXO -
MODELO DE TERMO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA. 6.6.4. A visita tem a função de garantir, dessa forma, que o Fornecedor tenha
pleno conhecimento da natureza e do escopo do projeto, dos serviços e dos fornecimentos, das condições topográficas, hidrológicas e climáticas
que possam afetar sua execução; e dos materiais necessários para que sejam utilizados durante a construção e dos acessos aos locais onde serão
executados os serviços. SEÇÃO 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante
o cumprimento das seguintes condições: Prazo de entrega ou prestação de serviço: 7.1. O prazo de entrega do objeto ou prestação do serviço
contratado é de 30 dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço ou Fornecimento, emitida pelo Gestor  e/ou Fiscal do Contrato. 7.1.1.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 7.1.2. Caso não seja possível a entrega na
data determinada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. Local de entrega ou prestação de serviço: 7.2. O
objeto contratado deverá ser entregue ou prestado no seguinte endereço: FAPEG - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás: Rua
Dona Maria Joana, Qd. F-14, Lt. Área, nº 150, Setor Sul, Goiânia - GO, 74083-140. Instalação: 7.3. A Contratada deverá agendar,
previamente, a data e o horário para instalação e ativação dos serviços contratados. 7.3.1. Os custos decorrentes das operações de
desinstalações e reinstalações dos equipamentos envolvidos, quando necessário for, correrão por conta da Contratada, desobrigando-se a
Contratante de quaisquer ações e ônus neste sentido. 7.4. Eventuais despesas de remessa e retorno de equipamento ou de quaisquer de suas
partes, quando a Contratada julgar necessário, correrão por conta da mesma, desobrigando-se a Contratante de quaisquer ações neste sentido.
Cronograma de execução 7.5. A execução do objeto contratado: 7.5.1. Após a instalação do item único, "FEIXE E1 PARA 30 (TRINTA)
CANAIS", e seu efetivo recebimento, será pago por valor fixo mensal. Garantia, manutenção e assistência técnica 7.6. O prazo de garantia é
aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).   SEÇÃO 8 - MODELO DE GESTÃO
DO CONTRATO Responsabilidade do Fornecedor 8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou
prestação de serviço, a Administração se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação
de serviço, nos termos da legislação aplicável. 8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Administração. Comunicação 8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso
de notificação ou mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo
substituto, formalmente designado. Reunião inicial do contrato 8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá
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informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução do Fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. Registro de
Ocorrências 8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. Gestão e fiscalização do contrato 8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do
Contrato, ou seus respectivos substitutos, formalmente designados nos termos do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023, responsáveis
pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato. 8.7. O Gestor
do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com
representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023. 8.8. O Gestor do contrato
coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará
a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual
ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. Fiscalização Técnica 8.9. O Fiscal
Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro
de 2023. 8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o
caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores
estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administrativo ou Setorial, e ainda informar ao gestor
do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a
existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade. Fiscalização Administrativa 8.11.
O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento,
segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023. Verificação da manutenção das condições de
habilitação do Fornecedor 8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta. 8.13. Constatando-se a
situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá notificar o Fornecedor para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da
Administração. 8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 8.15.
Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato. SEÇÃO 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO O objeto contratado sera recebido nas seguintes
condições: Recebimento do objeto 9.1. A prestaçã do serviço será iniciada  após a o recebimento pelo Contratado da "ordem de prestação de
serviço" juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 9.2. Os serviços serão recebidos definitivamente, no
prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo, das condições exigidas no Termo de Referência. 9.2.1. O prazo para
recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 9.2.2. O Recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a
responsabilidade do Prestador pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 9.2.3. Na hipótese de o recebimento definitivo não
ser realizado no prazo fixado sem qualquer comunicação ao Fornecedor, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento no dia do
esgotamento do prazo. 9.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 9.2.5. O prazo para a solução, pelo Prestador, de
inconsistências na execução do objeto, de saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 9.2.6. O mero recebimento sumário
do serviço, com a respectiva assinatura de canhoto da Nota Fiscal, não implicará em recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do
contrato, os quais serão formalizados por meio de documento próprio pelo respectivo fiscal do contrato.   Prazo para correção de defeitos
9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido no prazo de 15 dias, a contar da notificação do Fornecedor, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.   Atesto da execução do objeto 9.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de atesto da execução do objeto, na forma desta seção, nos termos do art. 4º do Decreto
Estadual n° 9.561 de novembro de 2019. 9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Administração. 9.6. Nenhum
pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.
9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. 9.8.
A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR. 9.8.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá
entregar juntamente com a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de
atualização pelo CADFOR. 9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado –
CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação. 9.9.1. Caso
seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR,
este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura
estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa. 9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de
irregularidade perante o Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa. 9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por
igual período, a critério da Administração. 9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração
comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor. 9.9.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar
as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo
a ser instaurado. 9.9.6. Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, salvo nas hipóteses em que
houver indícios das infrações administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não
excederá o limite dos prejuízos causados à Administração. 9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a Nota Fiscal, com seu respectivo
atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto. 9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e



Execução Orçamentária e Financeira – SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução
do objeto. 9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 9.12.1. o prazo de validade e a data da emissão; 9.12.2. os dados do
contrato e do órgão ou entidade da Administração; 9.12.3. o período respectivo de execução do contrato; 9.12.4. o valor a pagar; e 9.12.5.
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. Prazo de Pagamento 9.13. O pagamento será realizado mMensalmente, no valor
proporcional aos quantitativos demandados e efetivamente executados no período. 9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30
(trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos desta seção,
respeitada a ordem cronológica conforme Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019. 9.15. A Administração somente efetuará o
pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais
títulos com terceiros. 9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo Fornecedor. 9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 9.17.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à
Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234,
de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. 9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. Reajuste em caso de atraso no pagamento 9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em
que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: EM = N x Vp x (I / 365) Onde: EM = Encargos moratórios a serem
pagos pelo atraso de pagamento; N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso; I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. Do reajuste do
contrato 9.20. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data da proposta final do prestador de
serviço. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento. SEÇÃO 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE
SELEÇÃO DO FORNECEDOR 10.1. Critério de Julgamento Menor Preço 10.2. Forma de adjudicação Por Item 10.3. Participação de
empresas reunidas em consórcio não é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio 10.4. Prazo de validade das propostas 60
Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte 10.5. Na presente contratação será concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, em observância à Lei
Complementar nº 123 de dezembro de 2006 e demais dispositivos legais aplicáveis. 10.6. Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, contados do momento em que o proponente for declarado vencedor
do certame. 10.7. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 10.8. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa
de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, será aplicada conforme previsto na Planilha de Quantitativo e
Valores contida na Seção 3 deste Termo de Referência. Exigências de habilitação 10.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica,
fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, poderá ser substituída
pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR, conforme orientações
gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/. Qualificação técnica mínima exigida 10.10. A empresa deverá apresentar, no mínimo, 01 (um)
atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o Fornecedor já forneceu equipamento
compatível com o licitado ou prestou serviço, de forma satisfatória. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão
contratante e o nome e assinatura do responsável. Subcontratação 10.11. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Visita técnica
facultativa 10.12. O Fornecedor poderá vistoriar o local onde serão entregues os bens e/ou executados os serviços até o último dia útil anterior à
data fixada para abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade, mediante prévio agendamento de
horário pelo telefone (62)  3623-0400, limitada a realização da vistoria a um interessado por vez. 10.13. O registro dessa Vistoria será
formalizado através do ANEXO – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, que deverá ser assinado por um representante da
empresa e outro da Administração. 10.14. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os Fornecedores não poderão alegar o
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de
eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência. Caso opte por não realizar a
vistoria nos locais e instalações referentes a este objeto, deverá ser preenchido e assinado, pelo representante da empresa, o documento
conforme ANEXO - MODELO DE TERMO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA. 10.15. A visita tem a função de garantir, dessa forma,
que o Fornecedor tenha pleno conhecimento da natureza e do escopo do projeto, dos serviços e dos fornecimentos, das condições topográficas,
hidrológicas e climáticas que possam afetar sua execução; e dos materiais necessários para que sejam utilizados durante a construção e dos
acessos aos locais onde serão executados os serviços. SEÇÃO 12 - ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 12.1. Anexo do I TR  -
Modelo de Declaração de Visita Técnica.   DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA Referência do Certame: [Número e Descrição] Eu, [Nome
Completo], representante da empresa [Nome da Empresa], inscrita sob o CNPJ [Número], declaro para os devidos fins que realizei visita técnica
às instalações/local descrito no objeto do processo licitatório referente ao [Número e Descrição do Certame], no dia [Data da Visita]. Esta visita
foi acompanhada por [Nome do Responsável pelo Acompanhamento], representante da FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO
ESTADO DE GOIÁS - FAPEG. Confirmo que todas as condições do local foram verificadas e que todas as especificações necessárias para a
participação no certame foram devidamente compreendidas. Assinatura do Representante[Nome Completo][Cargo][Empresa][Data]     12.2.
Anexo do II TR - Modelo de Declaração de Dispensa de Visita Técnica. DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA Referência
do Certame: [Número e Descrição] Eu, [Nome Completo], representante da empresa [Nome da Empresa], inscrita sob o CNPJ [Número],
declaro para os devidos fins que a visita técnica para as instalações/local do objeto descrito no processo licitatório referente ao [Número e
Descrição do Certame] foi dispensada. A dispensa foi baseada nos seguintes motivos: [Descrever os motivos, como informações prévias
detalhadas sobre o local, natureza do serviço ou produto que não requer verificação in loco, etc.]. Assinatura do Representante[Nome
Completo][Cargo][Empresa][Data] EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE
REFERÊNCIA: Responsável Função Telefone Email LUCIANA DE JESUS MADUREIRA Integrante Administrativo 62 36230437
apoioadm.fapeg@goias.gov.br SOLANGE MARIA SILVA Integrante Requisitante 62 36230403 apoioadm.fapeg@goias.gov.br MARCOS
VINICIUS BRANQUINHO XAVIER Integrante Técnico 62 36230422 marcos.branquinho@goias.gov.br Versão do Doc. Padrão0.03
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